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cações e Computadores, para desempenho de funções na Divisão de 
Infraestruturas (ponto 1.2 do Despacho n.º 2924/2017, de 07/04) da 
Direção de Serviços de Administração Judiciária (artigo 2.º da Portaria 
n.º 67/2017, de 15/02):

1 — Requisitos de admissão:
a) Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo inde-

terminado previamente estabelecida;
b) Licenciatura pré Bolonha ou Mestrado Integrado nas áreas da En-

genharia Civil e Engenharia Eletrotécnica e/ou Engenharia Eletrónica 
Telecomunicações e Computadores.

2 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
a) Acompanhar a execução de intervenções de construção e remode-

lação levadas a cabo nos Tribunais por entidades externas;
b) Elaborar programas, estudos e pareceres das especialidades e 

promover a execução de intervenções de conservação em edifícios e 
equipamentos nos edifícios dos Tribunais;

c) Assegurar a manutenção dos edifícios e equipamentos dos Tri-
bunais.

3 — Requisito preferencial: experiência nas funções descritas no 
ponto 2.

B) Local de Trabalho: Direção Geral da Administração da Justiça, 
Av. D. João II, 1.08.01 D/E, Edifício H, Pisos 9 a 14, 1990 -097 Lisboa.

C) Método de seleção: a seleção dos candidatos será efetuada com 
base na análise do curriculum vitae apresentado, complementada com 
entrevista profissional. A análise curricular tem carácter eliminatório e 
apenas os candidatos pré -selecionados serão contactados para a reali-
zação da entrevista profissional de seleção.

D) Formalização das candidaturas: no prazo de 10 dias úteis contados 
da data de publicação do presente Aviso, os interessados deverão enviar 
requerimento com a menção expressa da modalidade de relação jurídica 
que detêm, da carreira/categoria, da posição e nível remuneratórios, e o 
respetivo montante remuneratório, acompanhado de curriculum vitae 
detalhado atualizado, datado e assinado, mencionando como referência/
assunto “Recrutamento por mobilidade DIE”, para o endereço eletrónico 
rec.humanos@dgaj.mj.pt.

E) Publicitação: a presente oferta de emprego será igualmente pu-
blicitada em www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente pu-
blicação.

Mais esclarecimentos poderão ser obtidos pelo telefone 217906369 
(Divisão de Recrutamento e Gestão de Recursos Humanos).

28 de fevereiro de 2018. — O Diretor -Geral, Luís Borges Freitas.
311170064 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 37/2018

Projeto de Decisão relativo à classificação como sítio de interesse pú-
blico (SIP) do Castelo da Pena da Rainha, conhecido por Castelo 
de São Martinho da Pena, em São Martinho, freguesia de Abedim, 
concelho de Monção, distrito de Viana do Castelo.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura de 7 de junho de 2017, é intenção da Direção -Geral do 
Património Cultural propor a Sua Excelência o Ministro da Cultura a 
classificação como sítio de interesse público (SIP) do Castelo da Pena 
da Rainha, conhecido por Castelo de São Martinho da Pena, em São 
Martinho, freguesia de Abedim, concelho de Monção, distrito de Viana 
do Castelo.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despachos, planta com a deli-
mitação do sítio e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), www.cultura-
norte.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Consultas 
Públicas/Ano em curso)

c) Câmara Municipal de Monção, www.cm -moncao.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCN, Casa de Ramalde, Rua da Igreja 
de Ramalde, n.º 1, 4149 -011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

7 de fevereiro de 2018. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

311168997 

 Anúncio n.º 38/2018

Abertura do procedimento de classificação do Dispensário Materno-
-Infantil/Centro de Assistência Social/Lar da Criança, na Avenida 
Miguel Bombarda, Portimão, freguesia e concelho de Portimão, 
distrito de Faro.

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 14 de fevereiro de 
2018, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do Algarve 
(DRCA), foi determinada a abertura do procedimento de classificação 
do Dispensário Materno -Infantil/Centro de Assistência Social/Lar da 
Criança, na Avenida Miguel Bombarda, Portimão, freguesia e concelho 
de Portimão, distrito de Faro.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona ge-
ral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos) 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do imóvel 
em vias de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Direção Regional de Cultura do Algarve, www.cultalg.pt
c) Câmara Municipal de Portimão, www.cm -portimao.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

19 de fevereiro de 2018. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

311169069 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 3377/2018
Torna -se público, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º -T do Decreto-

-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro, que, por despacho de 28 de julho 
de 2015, do Diretor -Geral do Ensino Superior, proferido ao abrigo 
do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, 
foi registada, nos termos do anexo ao presente aviso, que dele faz 
parte integrante, a criação do curso técnico superior profissional de 
Energias Renováveis do Instituto Superior de Engenharia da Univer-
sidade do Algarve.

29 de janeiro de 2017. — A Subdiretora -Geral do Ensino Superior, 
Ângela Noiva Gonçalves.

ANEXO
1 — Instituição de ensino superior
Universidade do Algarve — Instituto Superior de Engenharia


